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b) Promover acções de formação para o desenvolvimento de
competências pessoais, interpessoais e sociais, privilegiando méto-
dos de aprendizagem experiencial, sobretudo no interface com os
ambientes náuticos;

c) Aprofundar áreas específicas de formação para a cidadania,
preparação para a vida familiar e casamento, sexualidade e educação
parental;

d) Promover acções regulares de formação dos agentes formativos
e educativos;

e) Produzir e publicar, para suporte dos modelos pedagógicos
e acções de formação, materiais didácticos tais como manuais, livros,
CD, DVD, entre outros;

f) Propor e promover modelos de parcerias entre os agentes
educativos família, escola e comunidade;

g) Constituir uma plataforma de comunicação e interacção ins-
titucional de forma a intensificar a troca de informação entre enti-
dades, singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, unidas
por interesses comuns, com vista à cooperação e desenvolvimento;

h) Desenvolver estudos e projectos de investigação e desenvol-
vimento (I&D) no âmbito enunciado nos pontos anteriores.»

10 de Agosto de 2007. — A Notária, Maria Leonor Lopes dos Santos.
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PARTE L

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Aviso n.o 20 268/2007

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.o 2
do artigo 21.o da Lei n.o2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, faz-se público que, por meu
despacho de 25 de Setembro de 2007, se encontram abertos, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar do 1.o dia de publicitação na bolsa
de emprego público (BEP), os procedimentos concursais de selecção
para o provimento dos cargos de direcção intermédia de 1.o grau,
correspondentes às direcções de serviço previstas na Portaria
n.o 535/2007, de 30 de Abril — director de serviços de Combustíveis
e director de serviços de Recursos Hidrogeológicos, Geotérmicos e
Petróleo.

25 de Setembro de 2007. — O Director-Geral de Energia e Geo-
logia, Miguel Barreto.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Aviso (extracto) n.o 20 269/2007

Procedimento concursal para provimento de cargo dirigente
intermédio do 1.o grau — Cargo de secretário da Faculdade

1 — Nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com a nova redacção dada pelo artigo 2.o da Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, e por despacho do reitor da Universidade Nova de
Lisboa de 6 de Junho de 2007, faz-se público que a Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa pretende proceder
à abertura de procedimento concursal para provimento do seguinte
cargo de direcção intermédia do 1.o grau: secretário da Faculdade.

2 — Área de actuação — aos titulares de cargos de direcção inter-
média do 1.o grau — cargo de secretário, equiparado a director de
serviços, compete o exercício das funções definidas no anexo II da
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e no artigo 40.o dos Estatutos
da Faculdade de Ciências Médicas, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 116, de 18 de Maio de 2004, e no Decreto-Lei n.o 22/93,
de 26 de Janeiro.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes no n.o 1 do
artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção
dada pelo artigo 20.o da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, desig-
nadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direcção, coordenação
e controlo;

b) Ser detentor de seis anos de experiência profissional em funções,
cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:

a) Licenciatura em Direito, Ciências Sociais ou Economia, sendo
requisito preferencial pós-graduação em Administração e Políticas
Públicas;

b) Experiência profissional no âmbito da gestão administrativa,
financeira, patrimonial, académica, de recursos humanos e expediente;

c) Experiência de pesquisa, análise, aplicação e desenvolvimento
de indicadores de gestão que exijam conhecimentos especializados

e uma visão global do sistema educativo da Administração Pública
em geral e do ensino superior em particular;

d) Experiência relevante na elaboração de processos concur-
sais/cadernos de encargos no âmbito da Administração Pública;

e) Participação em júris de concursos e comissões de análise de
concursos públicos e contratação de empresas para fornecimento de
bens, prestação de serviços e realização de empreitadas.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a aplicar são
os seguintes, com carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

6 — Composição do júri:

Doutor José Miguel Barros Caldas de Almeida, director da Facul-
dade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Licenciada Maria Teresa Pinheiro Rodrigues Caetano Mascarenhas
de Lemos, administradora dos Serviços da Acção Social da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Licenciada Margarida Maria Teixeira Lopes Cepêda, secretária da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de
Lisboa.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — as candidaturas deve-
rão ser formalizadas mediante requerimento modelo oficial, do qual
conste expressamente o cargo a que se candidata, entregue pessoal-
mente durante as horas normais de funcionamento da Divisão de
Recursos Humanos (das 9 horas e 30 minutos às 16 horas), sita no
Campo dos Mártires da Pátria, 130, Campo de Santana, 1056-069
Lisboa, ou por carta registada com aviso de recepção, dirigido ao
director da Faculdade de Ciências Médicas, no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data de publicitação da vaga na bolsa de emprego
público.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.o 1 do

artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias e da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda meri-

tórios para a apreciação da candidatura.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne con-
dições para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso,
não havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelece
o n.o 11 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

11 — O aviso dos procedimentos concursais será publicitado na
bolsa de emprego público, durante 10 dias, e em órgão de imprensa
de expansão nacional, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

17 de Setembro de 2007. — O Director, J. M. Caldas de Almeida.




